
Constitucional pressiona Governo a
aceitar horários abaixo das 40 horas
Nova Lei Geral já deverá deixar mais margem à negociação

Jornal Negócios

1/22 a 23

S/Cor

1091

18239

Nacional

Economia/Negócios

Diário

Página (s):
Imagem:

Dimensão:

Temática:Periodicidade:

Classe:

Âmbito:
Tiragem:30­09­2013

Justiça



FUNÇÃO PÚBLICA

Constitucional pressiona Governo a
aceitar horários abaixo das 40 horas
Legislação sobre 40
horas é imperativa
Mas a nova Lei Geral já
deverá deixar mais
margem à negociação

CATARINA ALMEIDA PEREIRA

catarinapereira@negocios pt

Adecisão doTribunalConstitucio

nal sobre a lei laborai no sectorpri
vado influenciaas reformasna Fun

çãoPúblicaOsjuízes sublinharam
que é necessário respeitar os con
teúdos definidos em contratação
colectiva orientação que o Gover
no deverá acolher na nova Lei Ge

raldo Trabalho Naprática istoper
mite consagrar definitivamente a
possibilidadede abrir novasexcep
ções ao horário de trabalho de 40
horas quecomeçou aproduzirefei
tos este fim de semana

O diploma sobre o novo horário
detrabalhosobrepõe seàsconven
çõescolectivas mas tal comooGo
vernojáexplicou nada impedeque
a partir de agora os sindicatos e as
entidades empregadoras assinem
acordos com horários inferiores
desde que as tutelas autorizem Isto
porqueháumanormado regime de
contrato de trabalho em funções
públicas que se mantémemvigor

OproblemaéoqueapartirdeJa
neiro esse diplomaserá revogado e
substituído pela nova Lei Geral do
Trabalhoque naversãojádiscutida
com os sindicatos limita a possibi
lidadedeestabelecerhoráriosmais
baixospor negociação colectiva

O Governo não excluiu no en
tanto a possibilidade de vir a alte
raranovaLeiGeral respondendoà
reivindicação dos sindicatos em
particular da Fesap Anovaversão
do diploma será discutida esta se
mana Os juristas entendem que

face ao último acórdão do TC é ra
zoávelqueoExecutivo limite ouso
de normas imperativas dandomais
margem àcontratação colectiva

Oacórdãoapontanecessaria
mente para maiores restrições às
leis imperativas Nesse sentido dá
um sinal que restrições àscontrata
ções colectivastêmqueserespecial
mentejustificadas e fundamenta
das explica Pedro Furtado Mar
tins especialistaemDireitodoTra
balho Háumaorientaçãomais li
mitativa sobre a possibilidade de
prevalênciada lei nosconteúdosda
contrafação colectiva afirmatam
bémRosário PalmaRamalho espe
cialista que tem colaborado com o
Governo naelaboraçãodo diploma

Anulação de normas de acordos
colectivos tem sido frequente
Aelaboração de normas imperati
vas sobreoscontratoscolectivosde
trabalho tornou se bastante fre

quentenos últimos anos Foidessa
formaquesegarantiramcortesnos
salários ou nas horas extraordiná
riasdo Estado porexemplo Oacór
dão levanta questões sobre a con
formidade destas soluções

Os especialistas contactados
lembram no entanto que o Cons
titucional admitiuasuspensão tem
porária de algumas normas como
asqueestabelecem compensações
mais generosas pela prestação de
trabalho extraordinário

Nesse sentido o constituciona
lista Tiago Duarte considera que o
acórdão abre aporta aumaestra
tégiaqueassentanasuspensãotem
poráriadenormas doscontratos co
lectivos JáJoaquimDionísio juris
ta daCGTP recusa esta leitura sa
lientandoqueseaestratégiaforuti
lizada reiteradamente vai pôr em
causaoutros princípios constitucio
nais comoodaproporcionalidade
e o da proibição do excesso

Jornada contínua
permite trabalhar
menos 5 horas

OGoverno aumentouo
horário no Estado mas
manteve a chamada

jornada contínua que
permite concentrar o horário
de trabalho reduzindo o em
uma hora por dia no caso de
funcionários com filhos
menores de 12 anos crianças
deficientes ou no interesse do
trabalhador ou do serviço
De acordo com José Abraão da
Fesap algumas autarquias
estão a recorrer a esta figura
autorizando jornadas continuas
para impedirem um efectivo
aumento do horário de trabalho
do pessoal De acordo com o
sindicalista na sexta feira
véspera da produção de efeitos
da legislação sobre as 40 horas
havia ainda vários serviços que
não tinham informado os
trabalhadores sobre os novos
horários e autarquias que
anunciaram que só o vão aplicar
com a equipa que sair das
eleições autárquicas
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OS LIMITES DO TC
À INGERÊNCIA
NAS CONVENÇÕES
COLECTIVAS

OCódigodoTrabalhoaprovado
no ano passado não se limitou a
reduzir férias e eliminar os descansos
compensatórios devidos a quem
faz horas extraordinárias Também

impôs a anulação das cláusulas
das convenções colectivas que
garantiam estes direitos Isto
implicava apagar normas assinadas
antes da entrada em vigor da lei

Os juízes consideraram que esta
revogação eliminava o ponto de
referência para futuras negociações
restringindo por isso o próprio
direito à negociação Os juízes
explicam além disso que esta
solução não garantia uma diminuição
generalizada e padronizada dos
custos do trabalho já que nada
impedia que no futuro alguns dos
sectores conseguissem estabelecer
normas idênticas ou até mais
favoráveis Chumbada foi ainda a

intenção do Governo de determinar
um corte para metade no valor do
pagamento de horas extraordinárias
determinado nas convenções com
efeitos a partir de Agosto de 2014
por constituir uma ingerência não
justificada na negociação colectiva

Houve no entanto outras normas
que o Constitucional viabilizou A lei
previa que até Agosto de 2014
ficassem suspensos os valores de
pagamento de horas extraordinárias
que constam de convenções
colectivas No acórdão o TC explica
que a primeira diferença é que esta
suspensão vale tanto para acordos
assinados antes como depois da
entrada em vigor da lei Em causa
está por isso uma imperatividade
absoluta mas temporária que ao
contrário das revogações promove
regras igualitárias

Apesar de reconhecerem que esta
suspensão é uma ingerência no
âmbito de protecção do direito de
contratação colectiva que interfere
com o direito à retribuição os juízes
consideraram que esta limitação se
mostra adequada necessária
equilibrada em vista da salvaguarda
de interesses relevantes como o
cumprimento do memorando de
entendimento pelo que não viola
a Constituição Os juízes viabilizaram
além disso a norma que anula
compensações por despedimentos
superiores às da nova lei porque
a norma também garantia
a igualização das regras
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